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A todos os alunos com deficiência visual com os quais 
convivemos durante a realização destes estudos e que nos 
proporcionaram a alegria de aprender com a diferença,
 aprofundando em nós o desejo de contribuir com a 
efetivação do princípio da equidade na educação.
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APRESENTAÇÃO


			Para que possam chegar a níveis mais elevados de aprendizagem escolar, é mister a garantia do acesso e a permanência na escola dos sujeitos da educação especial, o que implica, entre outras ações, conhecimento e formação dos profissionais da educação – particularmente, aqui, os professores que lecionam para alunos com deficiência visual (DV) –, de modo que as mudanças necessárias abarquem a própria dinâmica da sala de aula. 


			Não obstante, compreendemos que, para que cresça em termos de aprendizagem e desenvolvimento, não basta o aluno com DV estar na sala de aula: ele precisa de um ambiente rico em estímulos, de condições que possibilitem a maximização de seu referencial particular. O professor é, na escola, o mediador por excelência dos conhecimentos e, portanto, tem de estar capacitado para desenvolver metodologias e recursos adaptados para a realidade de seu aluno e que favoreçam sua inclusão escolar. 


			Assim, este livro reúne os resultados de alguns trabalhos que visam contribuir com o ensino da Biologia, da Química, da Física e da Matemática, proporcionando a seus futuros leitores um conjunto de conhecimentos fundamentais sobre o princípio da inclusão, sobre a deficiência visual e principalmente sobre os resultados de pesquisas e experiências realizadas que apontam para algumas possibilidades favoráveis ao processo de inclusão dos alunos com deficiência visual nessas áreas.


			No primeiro capítulo os autores refletem sobre a educação especial revisitando o lugar da deficiência ao longo da história das civilizações humanas; abordam a legislação no âmbito nacional e local, destacando momentos significativos da trajetória de lutas e conquistas, traduzidas em políticas para o segmento das pessoas com deficiência visual, beneficiários dessa educação. 


			O segundo capítulo busca apresentar alguns esclarecimentos sobre a deficiência visual que possam favorecer a compreensão dos professores e os orientem a tomar decisões em sala de aula com vistas a melhor atender às demandas específicas dos alunos com deficiência visual. 


			O terceiro capítulo trata dos conceitos de Tecnologia Assistiva, buscando compreender e desmistificar sua utilização no processo de ensino-aprendizagem; ressalta ainda os fatores que afetam a escolha dos recursos da TA, bem como seus diferentes tipos. Como complemento apresenta uma abordagem detalhada sobre os recursos eletrônicos desenvolvidos para pessoas com deficiência visual.


			O capítulo seguinte traz o resgate de estudos inovadores (como os do Prof. Dr. Éder de Camargo) que se propuseram a estudar o processo de aprendizagem de óptica por alunos com deficiência visual, e propõe recursos confeccionados com materiais de fácil acesso que podem fazer todo diferencial na aprendizagem dessa área de conhecimento por esses alunos.


			Sabendo que a Química é uma disciplina de muito impacto visual, o quinto capítulo traz contribuições no sentido de propor a construção de modelos moleculares adaptados que favoreçam uma maior compreensão para os alunos com deficiência visual da química geral (geometria molecular) e orgânica (estruturas de hidrocarbonetos e funções contendo oxigênio), conteúdos que envolvem questões de tridimensionalidade. Nessa mesma linha, o sexto capítulo apresenta a criação de modelos de ligações químicas, especificamente ligações iônicas e covalentes, a partir de matérias de baixo custo.


			No sétimo capítulo, os autores apresentam uma proposta metodológica de educação ambiental criada para atender a necessidades específicas de alunos com deficiência visual. Por meio de um conjunto de atividades foram efetivados alguns objetivos específicos como discutir questões ambientais, refletir sobre o problema do lixo marinho e incentivar a formulação de novas ideias de conservação ambiental. Tal proposta foi validada considerando o desempenho de todos os procedimentos e recursos utilizados, no alcance dos objetivos definidos.


			O último capítulo nos traz uma análise do processo de inclusão de um aluno com baixa visão em aulas de Matemática e, posteriormente, apresenta o processo de adaptação/aplicação de um jogo pedagógico visando a aprendizagem de conceitos matemáticos, a interação do aluno com deficiência visual e os demais alunos e consequentemente o seu processo de inclusão escolar.


			Temos a clareza de que se trata aqui não de pesquisas revolucionárias, mas de investigações impregnadas do forte desejo de trazer informações essenciais, algumas reflexões e apontar caminhos possíveis para a garantia da efetivação do princípio da equidade no processo de inclusão escolar do aluno com deficiência visual. 


			Pretendemos, especialmente, por meio desta publicação, alcançar professores formadores, alunos em formação e professores dessas áreas atuantes em salas regulares da educação básica das escolas públicas e particulares, no sentido de contribuir para fertilizar com novas reflexões o solo de suas práticas educativas. 


			Os organizadores


			 


			 


			





PREFÁCIO


			Teoria e prática são as duas principais dimensões do conhecimento. A teoria tem a função de dar-nos condições de aproximação do objeto que queremos conhecer, e a prática é a dimensão que nos oferece a oportunidade de construção, reconstrução, confirmação e/ou negação desse conhecimento. Assim, teoria e prática estabelecem uma relação dialética na construção do processo de conhecer. Essa construção na área da educação especial/inclusiva não se dá de maneira diferente: teoria e prática também estão em constante relação dialética.


				Consciente dessa relação, o Grupo de Pesquisa em Educação Especial do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (Ifma), sob a coordenação da professora e mestre Regiana Sousa Silva, realizou estudos e construiu conhecimento sobre a inclusão educacional do aluno com deficiência visual (DV) e agrupou os relatos desses estudos nesta significativa obra.


			De forma leve, porém compromissada, os autores brindam ao leitor relatos de estudos que primam por nos mostrar as possibilidades de se trabalhar, com sujeitos com DV, conteúdos de disciplinas como Física, Matemática e Química e de temas relacionados à Educação Ambiental, a partir da construção de recursos e estratégias que proporcionam a esses sujeitos uma maior aproximação do objeto do conhecimento e, consequentemente, sua inclusão escolar, social e cultural. 


			Com cada relato, os autores trazem grandes contribuições a respeito de uma prática inclusiva na escola com alunos com DV, e com os demais alunos, e uma delas é a desmistificação da concepção de imagem não somente como aquela que resulta da captação do real pela visão, mas também aquela que resulta da captação do real pelos outros sentidos: olfato, audição, paladar e tato. Essa desmistificação se dá quando recursos e estratégias construídos pelos pesquisadores são validados e avaliados pelos sujeitos de suas pesquisas. 


			Essa compreensão sobre a construção de imagens a partir dos variados sentidos abre um leque de possibilidades de se efetivar um processo ensino-aprendizagem inclusivo com sujeitos com deficiência, particularmente, com sujeitos com DV.


			O caminho percorrido para a apresentação dos relatos do estudo é outro ponto forte desta obra. Seus organizadores sentiram a necessidade de iniciar com uma primeira parte esclarecedora sobre a história da educação da pessoa com DV, em âmbito nacional e estadual, e sobre a própria DV, trazendo explicações sobre a anatomia do olho humano, definindo essa deficiência, apontando suas causas, oferecendo ao professor orientações sobre sua identificação, bem como recomendações após sua identificação. Discorrem na segunda parte sobre a Tecnologia Assistiva, trazendo sua definição, seus variados recursos e estratégias a serviço da educação da pessoa com DV. A exemplo, o leitor poderá conferir as inúmeras contribuições dos softwares e hardwares, que infelizmente, não se fazem presentes nos ambientes de aprendizagem da grande maioria dessas pessoas.


			As cinco partes seguintes se constituem de relatos de estudos que tiveram como ápice a construção, validação e avaliação de recursos e estratégias para comporem o processo ensino-aprendizagem dos professores com seus alunos com DV, com o propósito de facilitar a formação de imagens e ideias a respeito dos conteúdos escolares, amenizando assim os obstáculos dos contextos de aprendizagem, para fazer emergir as potencialidades desses alunos.


			Assim, o primeiro desses relatos teórico-práticos trata da aprendizagem de óptica pelos alunos com DV. Grande desafio, diga-se de passagem, pois como bem os autores disseram o objeto de estudo de óptica é a própria visão. Apresentando recursos construídos com materiais simples, eles trazem a possibilidade de se ensinar aos alunos com DV os conceitos de: raio de luz; meio transparente, translúcido e opaco; reflexão regular, reflexão difusa e refração; dispersão da luz branca; o fenômeno da cor e o fenômeno da visualização do objeto.


			Construção de modelos moleculares para o ensino da Química para alunos com DV foi o relato seguinte. Os autores mostram passo a passo como foram construídos esses modelos com materiais alternativos (palitos, bolas de isopor e biscuit). O terceiro também tratou de recursos adaptados para o ensino de Química, para facilitar a construção de conhecimentos a respeito de ligações iônicas e covalentes com os sujeitos com DV. Aqui também são utilizados materiais alternativos (papelão de caixa de computador, colchete de arquivo, fio encerado, ímã, cartolina cartão), para a construção dos recursos, que são validados a partir da dinâmica de grupo. Essa dinâmica foi utilizada para que os alunos pudessem colaborar uns com os outros, segundo os pesquisadores, na compreensão do conteúdo proposto.


			O quarto relato propõe um conjunto de estratégias (palestra, passeio ecológico, oficina de reutilização de materiais e atividade recreativa) para que o professor possa trabalhar temas sobre Educação Ambiental. Os autores destacam a importância de essa educação, por se constituir “como uma das formas mais eficiente de desenvolver uma sociedade sustentável”, e apontam a possibilidade de realizar a inclusão educacional e social de grupos excluídos da sociedade capitalista. Dentre esses grupos, evidenciam eles, está o de pessoas com DV, que representam mais da metade do total de sujeitos com alguma deficiência no Brasil.


			O último relato discorre a respeito de um estudo sobre adaptação de um jogo pedagógico – Trilha do Conceito de Função – para o ensino da Matemática com alunos com baixa visão. Os pesquisadores apontam que o uso de jogos pedagógicos tem se destacado como uma das tendências em Educação Matemática, pelo fato de sua característica multidimensional abarcar a ludicidade, a educação e a socialização, permitindo a aprendizagem e o desenvolvimento do pensamento lógico.


			Para finalizar este prefácio, gostaria de destacar a importância de os pesquisadores terem utilizado como procedimentos de pesquisa a validação e a avaliação, pelos alunos com DV, dos recursos e das estratégias construídas. Dando vez e voz a esses sujeitos, para que pudessem experimentar e opinar sobre esses recursos e essas estratégias, fizeram com que os estudos se constituíssem como inclusivos na teoria e na prática.


			Assim, convido o leitor a ter sua própria experiência de leitura dos relatos de estudos que compõem este livro e chegar à conclusão (dentre as diversas a que chegará) de que é possível caminhar em direção a um processo ensino-aprendizagem mais inclusivo, amenizando, de maneira simples e descomplicada nos materiais, mas sofisticada na reflexão, as barreiras que o contexto impõe aos sujeitos com DV, no seu processo de aprendizagem e desenvolvimento. Pois aprender e desenvolver-se são processos que nos são inerentes, caracterizando-nos e igualando-nos como sujeitos do conhecimento!


			Marilete Geralda da Silva Perdigão
Profª Drª pesquisadora em Educação Especial/Inclusiva - Ufma
São Luís, 30 de janeiro de 2017.
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capítulo 1


			NA TRILHA DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UM ENCONTRO COM CONQUISTAS E DESAFIOS NA ÁREA DA DEFICIÊNCIA VISUAL


			Marise Piedade Carvalho
Regiana Sousa Silva
Leila Cristiane Souza e Silva
Mayk da Silva Machado


			1.1 Introdução


			A história da educação especial1, em qualquer sociedade, guarda sempre relação com uma determinada etapa da sua história e com a cultura produzida pelos vários agrupamentos sociais que a constituem, refletindo no cuidar e na atenção à pessoa com deficiência2. 


			 No trato com essas pessoas, um dado comum revelado pela história das sociedades diz respeito à predominância de um modelo de assistência e de educação, movido por uma percepção distorcida e excludente sobre esses sujeitos, vistos apenas como doentes ou inválidos, mantida até bem recentemente, e que tem concorrido muito mais para a exclusão do que proporcionado o direito à inserção  social em termos igualitários e justos a que têm direito, garantido nas constituições das diversas sociedades. 


			Com as pessoas com deficiência visual (DV) não tem sido diferente. As marcas do preconceito e o descompromisso na execução das políticas assertivas de modo a garantir as condições sociais básicas para essas pessoas geraram um débito de cidadania que a história das civilizações e das sociedades desvelou e que levará séculos para ser resgatada.


			Na intenção de identificar as conquistas e os desafios na área da deficiência visual, optamos por seguir a trilha da história da humanidade, com foco na história da educação especial e da educação inclusiva, tratando de entender de que modo cada sociedade, alicerçada em uma cultura própria, promoveu o atendimento a pessoas em suas necessidades específicas.


			Com a clareza de que não temos respostas a todas as inquietações e problemáticas que cercam essa temática, não é nosso objetivo esgotar as questões históricas que abordam a educação especial e a inclusão social, na área da deficiência visual, neste espaço. Para este trabalho, consideramos importante resgatar por meio da história das civilizações as conquistas socioeducacionais, destinadas às pessoas com deficiência, por direito, entendendo que é desse modo que melhor compreenderemos por onde passaram as conquistas e onde se localizam os desafios na educação das pessoas com deficiência visual.


			As civilizações mais antigas e as sociedades contemporâneas, em suas formas próprias de registro compatível com a época, fornecem-nos relatos a respeito do modo como as pessoas com limitações físicas e cognitivas foram tratadas e educadas paralelamente ao trajeto realizado pelas sociedades em direção a seu desenvolvimento. Os dados e fatos revelam que, durante séculos, essas pessoas foram alvo da exclusão. As condições físicas, sensoriais e cognitivas vincularam-nas a desgraça, crenças e mitos, sendo por essas razões condenadas ao abandono, à morte por extermínio ou como oferenda – atitudes naturalizadas em várias culturas, que acreditavam que desse modo agiam legitimamente ou agradariam a seus deuses. No presente, são outras as formas de excluir essas pessoas, ou seja, pela ausência e/ou descumprimento de políticas sociais que lhes garantam os direitos próprios de qualquer cidadão, constitucionalmente instituídos, mas não efetivados.


			Dispostos a romper o silêncio do preconceito e da discriminação históricos, as próprias pessoas com suas deficiências decidem empreender a luta por seus direitos e pela equidade de tratamento, o que significa educar de acordo com as diferenças individuais, sem que qualquer manifestação de dificuldades se traduza em impedimento à aprendizagem.3 Representam e lideram esse movimento as pessoas com deficiência auditiva/surdez e deficiência visual. Uma luta iniciada na segunda metade do século XIX, que se intensificou no início do século XX e estende-se até o presente. Muitos são os parceiros e simpatizantes que caminham lado a lado, solidarizando-se com a luta dessa minoria, luta essa contrária às concepções equivocadas acerca das deficiências, exigindo, e não mais reivindicando, todos os direitos sociais – saúde, educação, trabalho e participação política – a que as pessoas com deficiência se viram privadas ao longo dos séculos. Pessoas com deficiência visual e com surdez escrevem outra página em suas próprias histórias.


			É essa a trilha que este artigo vai percorrer. Neste breve percurso histórico, destacaremos a forma como essas pessoas eram tratadas no seio das sociedades, analisando e refletindo sobre as condições em que foram atendidas as suas necessidades específicas, no passado e no presente. Emerge no meio dessa caminhada a discussão em torno dos conceitos e das práticas de integração e de inclusão. Chegando ao final da trilha, são abordados os cenários nacional e estadual, detalhando o roteiro das principias conquistas e dos principais desafios na área da DV.


			1.2 Um breve percurso na história das civilizações: ressignificando as condições das pessoas com deficiência


			O surgimento do homem na Terra e a sua sobrevivência obedecem a leis naturais que regem desde a concepção, o nascimento, a infância, a adolescência e a fase adulta até o seu desaparecimento. Esse ciclo da vida por vezes é alterado em sua origem ou em seu percurso por força das mesmas leis ou por eventos que fogem das previsões naturais esperadas. Assim é que, em dados momentos, deparamo-nos com as diferenças físicas, com as limitações cognitivas e com muitas outras diferenças entre os sujeitos sociais, mas que são pessoas e são diferentes umas das outras em muitos sentidos e muitas formas.


			O fato é que estamos sempre esperando que as leis naturais se cumpram de acordo com os padrões sociais assimilados culturalmente. Na história das sociedades desde as primitivas às “civilizadas”, quando as pessoas são colocadas diante das diferenças e deficiências, reagiam/reagem conforme os padrões culturais vigentes à época, implicando atitudes ora de exclusão ora de inclusão dessas pessoas, compatíveis com suas incapacidades e limitações de ordem física e cognitiva. 


			A esse respeito, Lima4, ao falar da frequência com que as deficiências se manifestam nos sujeitos, ressalta o caráter mutável dos comportamentos dos próprios sujeitos com deficiência. Distingue a deficiência que limita a capacidade da pessoa daquela deficiência que não impõe qualquer obstáculo ao seu desenvolvimento em outros campos de sua vida e dá conta de que: “entre as deficiências que apresentam maior incidência na população, encontram-se as sensoriais - como a deficiência auditiva e visual -, as físicas e a mental”.


			É um fato que o homem sempre viveu em sociedade, convivendo em pequenos ou grandes agrupamentos humanos. Para sobreviver, desde sua origem o homem precisou aprender a relacionar-se e extrair da natureza seu sustento, uma aprendizagem partilhada e dependente de seus iguais. Desse modo, o ser humano atravessa os séculos conhecendo a natureza e a si próprio, aprendendo a lidar com sua força e generosidade. Da união com seus pares ele se fortalece, desenvolve-se, cria seus instrumentos de sobrevivência e de trabalho, e nessa dança da vida evoluiu a cada dia e a cada experiência, aprendendo a conviver com as diferenças.


			Dando início a nosso passeio pela história, falaremos de forma abreviada sobre as condições e o relacionamento das pessoas com e sem deficiência nas primeiras civilizações, remotamente a agrupamentos sociais primitivos de quase nenhum desenvolvimento do ponto de vista das sociedades civilizadas, cuja atividade “econômica” era restrita ao extrativismo e tinha por fim último garantir o suprimento de víveres para o grupo. Etapa da história das sociedades que revela a natureza da relação entre as pessoas, ausente de preconceitos e ideias excludentes, independentemente de suas diferenças e deficiências.5


			De forma igualmente breve comentaremos sobre o tratamento dispensado às pessoas com deficiência na história das grandes civilizações, como China, Grécia, Roma, Egito e outras, cujo cenário se mostra o oposto em termos de convivência e cuidado com as pessoas com deficiência. 


			Percorrendo a História das civilizações, constatamos que essa aprendizagem e essa convivência variaram de acordo com as etapas do desenvolvimento dessas sociedades, no início, de forma sombria, tosca e desumana, evidências dos comportamentos assumidos pelas pessoas – de familiares e de não familiares – na relação que mantinham com as pessoas com deficiência e diferentes, haja vista o estágio cultural da sociedade. Sorte que as atitudes nem sempre humanitárias (como o primitivismo indígena que eliminava as pessoas com deficiência, a prática de extermínio e abandono na Antiguidade Clássica e na Idade Média), modificaram-se à medida que essas sociedades evoluíram moral, cultural, econômica e politicamente. 


			Nas primitivas formas de organização do homem as pessoas com deficiência conviviam com as demais pessoas e eram aceitas com ‘naturalidade’ no grupo a que pertenciam, chegando a contribuir para a vida da coletividade, proporcionalmente à sua condição física ou limitação cognitiva que lhes era própria. Constituem provas das condições favoráveis às pessoas com deficiência nessa fase da humanidade os achados fósseis, utensílios e pinturas em cavernas retratando a presença dessas pessoas naquelas sociedades e a forma de vida partilhada nesses grupos. 


			Fato relevante diz respeito aos achados de esqueletos humanos de pessoas com deficiência física, em idade avançada, que tiveram morte natural, exceção somente quando eventos ambientais como enchentes, epidemias, catástrofes naturais muito comuns nas regiões que habitavam, intervieram na sobrevivência e condições de saúde dessas pessoas, levando-as a óbito. Tais constatações advêm de anos de estudos realizados por especialistas do ramo da antropologia. 


			Avançando um pouco mais na história, a cultura mítica das primeiras civilizações registra tratamento e condições de abandono, morte por sacrifício e extermínio de pessoas com deficiência, em razão de crenças, mitos, preconceito e o desconhecimento sobre as causas das deficiências adquiridas antes, durante e após o nascimento. 


			À medida que os agrupamentos progrediram em termos de organização, hierarquias e modo de produção dos bens necessários à sobrevivência, um antagonismo vem caracterizar o tratamento destinado aos deficientes, ou seja, caminha em direção à exclusão/eliminação dessas pessoas. Na Antiguidade Clássica as relações eram de extrema desigualdade e crueza.


			A igualdade que existia entre as pessoas, proporcionada pela organização coletiva e partilhada foi desaparecendo nas primeiras sociedades civilizadas. Evoluindo para a sociedade escravista, a propriedade coletiva foi substituída pela propriedade privada. Da terra aos escravos, tudo pertencia ao senhor, predominando as relações de dominação e sujeição. A partir de então a sociedade dividiu-se em classes sociais bem distintas: senhores e escravos. Os mais fortes e mais ricos tomavam de assalto o que pertencia aos agrupamentos humanos dominados e escravizavam os sobreviventes, condenando à morte aqueles que possuíam deficiência porque não serviriam ao trabalho escravo na estrutura produtiva da época. Certamente que as pessoas com deficiência visual não eram poupadas.


			O modo de produção asiático que predominou no Egito, na China, na Índia e na África implicou o tratamento das pessoas com deficiência com o mesmo rigor e a mesma exclusão. A civilização egípcia era dividida entre faraós, escravos e camponeses, estes últimos submetidos ao trabalho forçado, sem direito algum sobre o que produziam e obrigados por lei a abandonar ou matar seus descendentes com deficiência. Contra as pessoas com deficiência, pesavam ainda os efeitos dos fenômenos naturais que atingiam a região. A maioria da população, pobre e escrava que habitava as margens do rio Nilo, nos tempos de inundação, perdia seus familiares com deficiência. As famílias pertencentes à classe escrava não tinham opção de moradia segura, tampouco condições de remover seus familiares com deficiência para lugares mais seguros. Eram estes as primeiras vítimas e os mais sacrificados nas catástrofes naturais.


			A rigidez das leis na Antiguidade também colaborou para o quadro das deficiências e incapacidades, como por exemplo o Código de Hamurabi6, haja vista que previam penas radicais aos crimes cometidos na época, cujas punições incluíam a amputação de membros, perfuração dos olhos e outras medidas desumanas. Novamente são os excluídos e pobres representados pelos escravos e camponeses em quem o conjunto de penalidades incide com maior rigor. Concordando com Santiago7, da associação da condição escrava com a deficiência o caminho não poderia ser outro senão o da morte. 


			A China não tem muito do que se orgulhar dos seus antepassados no tratamento às pessoas com deficiência. Na Antiguidade, as pessoas surdas eram lançadas ao mar. Já na Grécia, eram mortos em cerimônia de sacrifício a seus deuses. Em Roma, a sorte dessas pessoas era similar. Nas cidades onde não serviriam ao trabalho escravo, tampouco à formação dos exércitos, as pessoas com deficiência e de origem humilde, segundo as leis, deveriam ser abandonadas ou exterminadas.


			 Na Idade Média, a ideia da perfeição divina pregada pela igreja, sustentava a crença de que as pessoas com deficiência eram desafetas de Deus, e, sendo por isso, portadoras de doenças incuráveis,  somente Deus tinha o poder de mudar-lhes essa condição, restando-lhes o abandono e a exclusão.  Como agravante à época, os problemas de natureza mental, pelo pouco conhecimento a esse respeito   associavam-nas a entidades demoníacas. Muitas dessas pessoas, tiveram como destino a fogueira da Inquisição. Esse moralismo cristão preconceituoso percorreu a maior parte da Idade Média. Vítimas da discriminação religiosa e em razão de suas condições e aparências física, milhares de inocentes tiveram suas vidas interrompidas.  É fato que, quando se tratava dos filhos de famílias da nobreza, a surdez e a cegueira eram consideradas como dons, sendo poupadas as vidas dessas pessoas, e todo esforço era despendido pelos sacerdotes no sentido de devolver suas capacidades. Confirmando ainda com Santiago (2011) que o tratamento aos deficientes neste período como em outros passa pelo crivo do pertencimento de classe. 


			No final da Idade Média a relação que era estabelecida entre pecado e deficiência vai retrocedendo, a mesma ordenadora das perseguições e mortes, a Igreja Católica inquisidora, contraditoriamente, investe na construção de abrigos para as pessoas com deficiência e órfãs, com o dinheiro das doações recebidas dos seus seguidores, em troca do perdão e da salvação. Criaram entidades de caráter absolutamente assistencialista, mas sem nenhuma preocupação com a educação. É digno de nota a utilização de textos das Escrituras Sagradas no tocante às deficiências trazendo um pouco de humanidade para o tratamento a essas pessoas.


			À época da Antiguidade e em fins da Idade Média, as pessoas com cegueira tiveram certos privilégios em relação a outras deficiências. Algumas foram poupadas da morte. Com base na crença de que essas pessoas tinham o poder da vidência, da adivinhação, do sobrenatural, como compensação pela visão perdida e abrigados pela crença religiosa e o poder das escrituras sagradas sobre os seus legítimos representantes, o fato é que pessoas com cegueira e outras deficiências foram poupadas da morte. Constatamos que o estigma da deficiência é uma luta histórica, com inimigos sombreados pela ignorância sobre o tema e marcas profundas do preconceito, da discriminação, da exclusão e da negação do direito a vida.


			Com o Renascimento, a ideologia cristã, capitaneada pela Igreja Católica, perde espaço para um movimento de efervescência do conhecimento e quebra de sua ortodoxia com o surgimento das ciências. A questão das deficiências não passa despercebida, é marcada pela criação de novos espaços, uma educação especial se construindo, pela implantação de classes especiais, porém de natureza segregacionista, haja vista que a educação dessas pessoas se dava de forma isolada das demais, ou seja, à parte da educação das pessoas sem deficiência.


			No cenário histórico do século passado as letras da narrativa se mancham de sangue. No período da Segunda Guerra Mundial, no regime nazista, as pessoas com deficiência sofreram o mais cruel dos massacres, não por falta de cultura, mas, de acordo com Lima, 


			[...] a eliminação das pessoas com deficiência recomeçou, não mais associada a culturas específicas, e sim baseada numa motivação aparentemente irracional, guiada pelo princípio de eugenia, ou seja, de purificação da raça, a partir do pressuposto da superioridade ariana.8 


			Com essa trajetória, a humanidade contraiu um débito histórico com as pessoas com deficiência, deixando de reconhecê-las como humanas, cidadãs com os mesmos direitos dos outros sujeitos sociais. Esse processo se acirra e se traveste de uma outra forma nas sociedades industrializadas, modernizadas e tecnologicamente desenvolvidas, onde se supunha que o homem finalmente encontraria a solução para todos os seus problemas. Contraditoriamente, tornamo-nos mais excludentes além de colaborarmos para a consolidação do sistema de classes existente nas sociedades, em consequência do desenvolvimento do modo de produção e distribuição desigual dos bens essenciais à vida dos cidadãos nas sociedades capitalistas.


			 Muito embora os problemas e as dificuldades dos homens estejam superados em sua maioria, facilitando-lhes a vida, em razão dos avanços da ciência e da tecnologia, nas relações sociais o mesmo não se deu, e, no que diz respeito aos direitos a serem concedidos às pessoas com deficiência, bem menores foram os avanços em termos de conquistas para o segmento, em face da luta deflagrada há mais de dois séculos. Ainda nos mantemos, neste século XXI, no Brasil por excelência, muito distantes de atender às necessidades essenciais a que têm direito essas pessoas.


			Nesse breve percurso que fizemos pela história das civilizações, visualizando o lugar das pessoas com deficiência, foi possível constatar que as questões da exclusão e inclusão, relacionadas em particular com a vida dessas pessoas, guardam clara ligação com a questão das desigualdades existentes nas sociedades divididas em classe, do passado ao presente, e mais acirradamente, pela política econômica neoliberal globalizada. 


			O Brasil se inclui nesse contexto de desigualdades e exclusão das pessoas com ou sem deficiência. A história vai provar que a cultura das sociedades e o desenvolvimento econômico dependente do capital, que em seus estágios ascendentes promove a divisão entre os homens, segregando os indivíduos em classes nas formas mais variadas, perversas e excludentes. Considerando os limites naturais e os impostos ao acesso das pessoas com deficiência aos espaços de produção nas sociedades capitalistas, essas pessoas se tornam as maiores vítimas das desigualdades sociais e consequentemente da exclusão aos direitos essenciais à manutenção de suas existências.
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